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Supremo Tribunal Federal

USUCAPIAO

EMENTA: — Acédo de usucapido pro-
posta contra os herdeiros do proprieta-
rio. Competéncia do juizo da situagédo
do imével. Inteligéncia do art. 96 do
CPC face aos arts. 94 e 95 do mesmo
cédigo. Prevaléncia do forum rei sitae
ainda quando réu for espdlio. RE co-
nhecido e provido.

Recurso Extraordindrio n.° 84.056 —
Mato Grosso

Recorrentes: |. F. M. e sua mulher.
Recorrida: M. V. P.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Segunda
Turma do Supremo Tribunal Federal,
na conformidade da ata de julgamento
e notas taquigréficas, a unanimidade de
votos, em conhecer e dar provimento
ao recurso.

Brasilia, DF., 03 de setembro de 1976.
Thompson Flores, Presidente,
Cordeiro Guerra, Relator.

RELATORIO

O SR. MINISTRO CORDEIRO GUER-
RA: — Proposta agdo de usucapido de
um imével situado em Campo Grande,
na vigéncia do novo Codigo de Proces-
so Civil, citados os herdeiros do pro-
prietdrio constante do registro de imo-
veis, residentes em Cuiabg, onde se
processara e encerrara 0 inventario,
promoveram os herdeiros, apés a
citagdo, a reabertura do inventario,
para realizar a sobrepartilha do imovel
objeto da agdo de usucapido, e argui-

ram na agdo a incompeténcia do juizo
da situagdo do imoével, com base no
art. 96 do CPC, que dispde: “O foro do
domicilio do autor da heranga, no Bra-
sil, € o competente para o inventéario, a
partilha, a arrecadagdo, o cumprimento
de disposigbes de ultima vontade e to-
das as acdes em que o espdlio for o
réu, ainda que o Obito tenha ocorrido
no esfrangeiro”.

Repelida, no juizo da agdo, a exce-
¢do oposta, agravaram os réus, e o
Egrégio Tribunal de Justica do Mato
Grosso, forte nos autores que invoca,
considerou competente o foro do ultimo
domicilio do de cujus, a Comarca de
Cuiab4, para julgar a agdo de usuca-
pido de iméve! situado em Campo Gran-
de (f. 100), assim ementando o acérdéo:

"“Agravo de Instrumento. Usucapido.
Acé@o contra autor de heranga. Imé-
vel. Localizagdo fora do domicilio do
de cujus. Sobrepartilha. Prevaléncia
do art, 96 do CPC. Derrogagédo do
foro rei sitae. Recurso provido.

O foro competente para a propositu-
ra de agéo contra o autor de heran-
¢a e que verse sobre imével situado
em local diverso do seu domicilio,
objeto de sobrepartilha no juizo do
inventario, € o do domicilio do de
cujus e né@o o rei sitae previsto no ar-
tigo 95 do CPC".

Interposto recurso extraordinario foi
ele admitido pelo despacho de f. 111,
pronunciando-se a douta Procuradoria-
Geral da Republica pelo conhecimento
e provimento, f. 126/127.

E o relatério.
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VvOTO

O SR. MINISTRO CORDEIRO GUER-
RA (Relator): — O v. acérddo recorri-
do, apés meticulosa anédlise dos nossos
doutrinadores, concluiu pela competén-
cia do Juizo do inventério, impressio-
nado com a expressdo categérica do
art. 96 do CPC. “Todas as agdes em
que o espélio for réu”.

Mas, como observou o ilustre jurista
Theotdnio Negrdo, ha que ter cautela
com as generalizagdes que freqiente-
mente, faz o novo estatuto processual,
“por mais de uma vez o CPC usa des-
necessariamente os advérbios ‘‘nunca”
e ‘‘sempre”, com a agravante de que
ndo se destinam a enfatizar uma regra
sem excegéo”, e cita exemplos em que
os advérbios sdo mal aplicados, pelas
excegcdes que comportam (Cédigo de
Processo Civil, 4.2 ed., p. 115).

Assim, também, hd que se apreciar
a norma geral — ‘“todas as agdes pro-
postas contra o espélio”, para que se
verifique se comporta a excegdo das
agdes reais, ou se ela se refere, exclu-
sivamente, &s agdes relativas & heranga,
e as agdes pessoais.

Entende o ilustre professor Celso
Agricola Barbi (Comentarios ao Cédigo
de Processo Civil, | vol., Tomo 2, Fo-
rense, p. 433) “que a lei é clara, ndo
deixa margem a dulvidas; qualquer agédo
em que o espodlio seja réu é de compe-
téncia do foro do inventério”.

Entretanto, h4 que ponderar em pri-
meiro lugar a natureza real da agdo de
usucapido, regulada pelos arts. 941/944
do CPC., que impdem nédo sb a citagdo
do proprietéario, como a dos confinantes,
terceiros, Ministério Pulblico e da Fa-
zenda, como ainda a prévia justificagdo
da posse, de cuja decisdo, intimados os
réus, correrd o prazo para contestar a
agdo — art. 943 do CPC.

Ora, tal processo estd a indicar que
o juizo deve ser uno, o da situagdo do
imével, pois nele se processam os atos
antecedentes a contestagdo, e nele se
colhem as provas necessarias ao des-
linde da controvérsia.

De fato, o Cédigo é expresso, ao es-
tabelecer o foro do domicilio para as
agdes fundadas em direito pessoal e em
direito real sobre bens mdveis, art. 94,
mas, nas agdes fundadas em direito

202

real sobre iméveis é competente o foro
da situagdo da coisa, art. 95. Pode o
autor, entretanto, optar pelo foro do do-
micilio ou eleigdo, ndo recaindo o litigio
sobre direito de propriedade, vizinhan-
¢a, serviddo, posse, divisdo e demarca-
¢éo de terras e nunciagdo de obra nova.

Este Supremo Tribunal Federal sem-
pre entendeu, que as agdes imobilia-
rias, sejam reais ou pessoais uma vez
relativas a imodveis, tém por foro o da
situagdo deste (Voto do Ministro Thomp-
son Flores, no RE 77.203 — RTJ ....
70/214). De igual modo, no RE 74.885,
RTJ 65/817, se julgou, relator Ministro
Xawvir de Albuquerque. Lembro a pro-
pdsito o ilustre professor Helio Torna-
ghi:

“O critério do forum rei sitae pode
considerar-se universalmente adotado.
Também aqui como no caso de foro
de domicilio, razdes de conveniéncia
levam a adogdo. As coisas moéveis
podem ser levadas para o domicilio
do réu; em geral ali estdo: mobilia se-
quuntur personas — o0s moéveis se-
guem as pessoas. Os iméveis ndo se
deslocam. E por isso, curial que a
discussdo acerca dos direitos reais
sobre imbveis se trave no foro em
que eles estdo” (Comentarios ao Cob-
digo de Processo Civil, vol. |, p. 325
— Ed. Revista dos Tribunais).

Penso que o art. 96 do CPC deve ser
compreendido como aplicavel aqueles
casos em que se imporia a competén-
cia pelo foro do domicilio do réu.

Falecido o réu, representado este
por seu espélio, “todas as agdes em
que o espdlio for réu” serd competente
o foro do juizo do inventério.

Tal norma, porém, ndo derroga, nem
exclui a competéncia do foro da situa-
c¢do do imével nas agdes fundadas em
direito real sobre bens iméveis.

E a inteligéncia que, data venia, a
meu ver, se impde, face aos arts. 94
e 95 do préprio Cédigo de Processo e
o principiq da competéncia absoluta
do foro rei sitae j& proclamado reitera-
damente por este Egrégio Tribunal ao
aplicar a Simula 335.

Creio que a verdadeira exegese do
art. 96, é a que diz respeito as agdes
relativas & heranga, como a de sonega-
dos, de peticdo de heranga, de anula-
¢do de testamento, e outras diretamente
ligadas ao direito sucessério, bem como



as agdes cuja competéncia se regula
pelo domicilio do réu, art. 94.

Nas agdes fundadas em direito real
sobre iméveis é competente o foro da
situagdo da coisa, art. 95, ainda que
réu seja um espolio.

O art. 96 ndo pode, a meu ver, e com
todas as vénias devidas aos doutos,
excepcionar um sistema legal, a que 2le
obviamente se subordina.

Acresce a isso que, na espécie, ja
estava encerrado o inventario, quando
ocorreu a citagdo inicial dos herdeiros,

para a agéo de usucapifio, e, assim,
fixada a competéncia do juizo, art. 219
do CPC, ndo poderia ser ela alterada
pelo requerimento de sobrepartilha fei-
to pelos réus, em data posterior & ci-
tagdo.

Em conseqiiéncia, conhego do recur-
so, pela letra a do permissivo constitu-
cional, e lhe dou provimento para re-
conhecer competente o juizo da situa-
¢do do imoével para julgamento da acédo
de usucapido proposta contra os recor-
ridos.

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CALCULO DE IMPOSTO “INTER-VIVOS" DEVIDO PELA
CESSAO DE DIREITOS HEREDITARIOS

O imposto de cesséio, em se ftra-
tando de direito & heranga e mea-
¢édo do cdnjuge, é de ser calculado
sobre a avaliagdo desses bens ce-
didos, feita no inventério.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de Recurso de Revista n.° 7.539,
no Agravo de Instrumento n.° 19.980,
em que é recorrente o entdo Estado da
Guanabara, hoje, Estado do Rio de Ja-
neiro, e recorrido, o Espélio de A.A.B.
de P.

ACORDAM os Juizes das Céamaras
Civeis Reunidas do Tribunal de Justigca
do Estado de Rio de Janeiro, em dar
provimento ao recurso, para que o im-
posto seja calculado sobre a avaliagdo
judicial feita no inventario. Custas ex
lege.

Assim decidem adotando os funda-
mentos do douto parecer da Procurado-
ria da Justiga exarada a fls. 81/82, que
passam a fazer parte integrante deste
aresto, na forma regimental.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1976.
A. B. SOARES DE PINHO, Presidente

RUBEM RODRIGUES SILVA, Relator
PARECER

1. Imposto inter-vivos, devido pela
cessdo de direitos hereditarios, deve
ser, salvo prova de fraude, calculado
sobre o valor dado a cess@o na escri-
tura, como decidiu o v. acérddo recor-
rido (fls. 29), ou sobre o valor do qui-
nhd@o do herdeiro cedente ou pela ava-

liagdo contemporanea do instrumento
de cessdo, como decidiram os acdrdéos
trazidos & colagéo (fls. 16 a 27).

Eis a questdo a ser decidida.

2. Ha preliminar de preclusdo do
recurso (fls. 40) por abandono do mes-
mo pelo recorrente por quase dez (10)
anos, pois, interposto em 19-8-1965, sé
em 20-11-74 foi requerida a intimagédo
do recorrido (fls. 38).

3. Quando a preliminar, ndo deve
ser acolhida. E certo ndo ter ocorrido,
no presente caso, falta do Tribunal, pois
o traslado foi encerrado em 3-9-1965
(fls. 34) e o recorrente s6 requereu a
intimagdo do recorrido em 20-11-1974
(fls. 38). E verdade que o atual CPC, em
seu art. 267, Il, prevé a extingédo do pro-
cesso se, por negligéncia das partes,
ficar “parado durante mais de um ano".
Mas, para tal é necessério que a parte
prejudicada promova a intimagéo do
faltoso para dar, em 48 horas, anda-
mento ao processo. Se ndo der, sera
entdo arquivado. Todavia, mesmo que o
principio do art. 267, Il, fosse, por ana-
logia, aplicdvel ao caso de abandono
do recurso, mesmo assim seria inapli-
cével ao presente caso, por ndo ter
ocorrido a intimagédo do recorrente para
processé-lo, como determina o § 1.°, do
citado art. 267. Mesmo levando-se em
conta tratar-se de recurso sem efeito
suspensivo e que, sem a intimagédo do
recorrido, poderia ser desconhecida a
sua interposicdo, circunstincia que im-
possibilitaria a providéncia prevista pelo
citado paragrafo primeiro, mesmo assim,
por analogia, seria inaplicavel, por de-
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